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DECRETO Nº  3457, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2015. 

 

“DECLARA UTILIDADE PÚBLICA, PARA 

FINS DE DESAPROPIRAÇÃO, O IMÓVEL 

QUE MENCIONA”. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MANGARATIBA, usando de suas atribuições 

legais que lhe são conferidas pela legislação vigente, nos termos dos artigos 92, inciso VI, 

artigo 107, I, “e” e 171, inciso II, alínea “a”, todos da Lei Orgânica do Município de 

Mangaratiba, bem como no e Decreto-Lei n.º 3.365, de junho de 1941, e,  

 

Considerando que com desenvolvimento econômico ocorrido dos últimos anos 

na Região da Costa Verde, decorrente do estabelecimento de grandes empreendimentos e 

industrias, como é o caso da Empresa Alemã CSA, a população deste Município vem 

aumentando constantemente; 

Considerando que, devido ao aumento populacional, houve o consequente 

crescimento da máquina administrativa; 

Considerando que o prédio que atualmente abriga o paço municipal não 

comporta a máquina administrativa; 

Considerando que a prefeitura aluga diversos imóveis no centro de Mangaratiba 

para abrigar os setores não comportados pelo prédio principal, onerando em demasia o 

erário público; 

Considerando que a construção de um novo prédio para o paço municipal 

permitiria a acomodação dos setores que hoje encontram-se em imóveis alugados, 

possibilitando economia considerável; 

Considerando que o Centro de Mangaratiba sofre com o déficit de vagas e de 

estacionamento público em decorrência dos turistas que embaraçam para Ilha Grande, e 

dos funcionários da Empresa Vale, dificultando o acesso tanto dos contribuintes, quanto 

dos serventuários, à Prefeitura; 

Considerando que a construção do prédio da sede da prefeitura no Bairro Nova 

Mangaratiba revitalizará a região, trazendo melhorias para a comunidade do entorno; 

Considerando que a construção de uma nova sede para a Prefeitura Municipal de 

Mangaratiba permitirá o melhor atendimento aos munícipes e contribuintes. 
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 DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de desapropriação, por via 

judicial ou amigável, uma área de 50.021 m² (cinquenta mil e vinte e um metros 

quadrados) localizada no “Saco de Cima” e outra parte no lugar denominado “Rio Morto” 

no 1º Distrito de Mangaratiba, cortada pela Estrada São João Marcos, registrado no Livro 

de n.º 2-E, às folhas 120, sob a matrícula n.º 1.317, em 14 de maio de 1980 de propriedade 

de 1) CELESTINO LOPES MARTINS, 2) HELENA ASTUTO LOPES MARTINS, 

3) HAROLDO ASTUTO JUNIOR e sua mulher KÁTIA MARIA SUAREZ GARCIA 

ASTUTO, 4) MIRIAN CRISTINA ASTUTO, 5) TERESA PELUSO ASTUTO, 6) 

LUIZA ASTUTO, 7) MARIA LÚCIA PELOSI, 8) FELIZ MARIA MAURO 

CARUSO, 9) MÔNICA ASTUTO LOPES MARTINS e 10) ACHILES ASTUTO, ou 

SUCESSORES. 

Art. 2º - A área total a ser desapropriada é de 50.021 m², sendo dividida em três 

partes, discriminadas em Área I, cortada pela estrada de rodagem que vai para São João 

Marcos, perfazendo duas áreas menores, uma contendo 36.047 m² e a outra 11.869 m², 

sendo a primeira denominada Área I-A, do lado direito no sentido que vai para São João 

Marcos, e a segunda denominada Área I-B, do lado esquerdo no sentido que vai para São 

João Marcos, e uma terceira porção de terra menor, com 2.104,46m², denominada Área II, 

todas com as características e confrontações dos parágrafos a seguir. 

 

§1º - Área I-A: 36 047.06m²   

Acesso: Estrada São João Marcos (RJ 149) 

O perímetro da área tem início no marco V-1 (Norte – 7463537.6190 / Este – 

598886.6110), que faz divisa com terras de Marcos Chaves ou sucessores, segue com 

frente para a Estrada São João Marcos (RJ 149) com distância de 103.00m em curva até o 

marco   V-2 (Norte – 7463625.1562 / Este – 598936.8216), segue com distância de 

279.41m, confrontando com Terras de Manoel Rodrigues ou sucessores, até o marco V-3 

(Norte – 7463484.3297 / Este – 599178.1515), segue com distância de 103.54m 

confrontando com a Rodovia Rio-Santos BR 101, até o marco V-4 (Norte – 7463382.8444 

/ Este – 599157.9435), segue com distância de 131.93m confrontando com a área de 

Furnas 1, até o marco V-5 (Norte – 7463403.5275 / Este – 599027.6480), segue com 

distância de 194.61m, confrontando com Terras de Marcos Chaves ou sucessores, até o 

marco V-1 (Norte – 7463537.6190 / Este – 598886.6110), onde teve inicio esta descrição; 
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§2º - Área I-B: 11 869.26m²   

Acesso: Estrada São João Marcos (RJ 149) 

O perímetro da área tem início no marco V-19 (Norte – 7463601.8179 / Este – 

598911.3618), que faz divisa com a Escola Municipal Diogo Martins, segue com frente 

para a Estrada São João Marcos (RJ 149) com distância de 76.59m até o marco   V-20 

(Norte – 7463540.4180 / Este – 598865.6230), segue com distância de 177.83m, 

confrontando com Terras de Marcos Chaves ou sucessores, até o marco V-21 (Norte – 

7463619.0642 / Este – 598706.1289), segue com distância de 78.21m confrontando com o 

Rio do Saco, até o marco V-22 (Norte – 7463664.5810 / Este – 598769.7350), segue com 

distância de 9.89m confrontando com a Escola Municipal Diogo Martins, até o marco V-

23 (Norte – 7463659.7970 / Este – 598778.3930), segue com distância de 28.05m, 

confrontando com a Escola Municipal Diogo Martins, até o marco V-24 (Norte - 

7463648.4490 / Este - 598804.0470), segue com distância de 117.01m, confrontando com 

a Escola Municipal Diogo Martins, até o marco V-19 (Norte – 7463601.8179 / Este – 

598911.3618), onde teve inicio esta descrição; 

 

§3º - Área II: Área: 2.104,46m²   

Acesso: Rodovia Rio-Santos (BR 101) 

     O perímetro da área tem início no marco V-6 (Norte – 7463347.1501 / Este – 

599151.7003), que faz divisa com a área de Furnas 1, segue com frente para a Rodovia 

Rio-Santos (BR 101) com distância de 53.58m até o marco V-8 (Norte – 7463294.3719 / 

Este – 599142.4576), segue com distância de 94.41m, confrontando com Terras de Marcos 

Chaves ou sucessores, até o marco V-7 (Norte – 7463359.4238 / Este – 599074.0361), 

segue com distância de 78.63m confrontando com a área de Furnas 1, até o marco V-6 

(Norte – 7463347.1501 / Este – 599151.7003), onde teve inicio esta descrição. 

Art. 3º - O justo valor da indenização, apurado pelo Laudo de Avaliação da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, é de R$ 222.541,00 (duzentos e vinte e dois 

mil e quinhentos e quarenta e um reais), correspondente a 82.060,92 UFIR-RJ (Resolução 

SEFAZ n.º 824 de 19 de dezembro de 2014), conforme consta no Processo Administrativo 

n.º 03920/14. 

Art. 4° - O valor possui a dotação orçamentária n.º 02010412209011.001-

4.5.90.61.00.00.0100, emitida pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme consta no 

referido Processo Administrativo.  

Art. 5° - A presente desapropriação tem caráter de urgência, para efeitos de 

imissão provisória na posse, nos termos do artigo 15 do Decreto-Lei n.º 3.365/41.  
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Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário, em especial o Decreto n.º 3228, de 04 de julho de 2014. 

 

Mangaratiba, 03 de novembro de 2015. 

 

 

Ruy Tavares Quintanilha 

Prefeito 


